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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº
042574/2020, QUE
ENTRE SI CELEBRAM
O DISTRITO
FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE
ESTADO DE
TRANSPORTE E
MOBILIDADE, E A
FUNDAÇÃO
INSTITUTO
ADMINISTRAÇÃO,
NOS TERMOS DO
PADRÃO Nº
02/2002.

 

PROCESSO Nº
00090-
00032955/2020-52.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito
Federal, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.726/0001-56, situada na Praça do Buri�, Zona Cívico
Administra�va, Anexo do Palácio do Buri�, 15º Andar, Brasília/DF, CEP 70.075-900, representada por
VALTER CASIMIRO SILVEIRA, inscrito no CPF nº 564.286.341-04, na qualidade de Secretário de Estado de
Transporte e Mobilidade, com delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, doravante denominada doravante
denominada SEMOB, e do outro lado a FUNDAÇÃO INSTITUTO ADMINISTRAÇÃO, doravante denominado
Contratada, inscrita no CNPJ 44.315.919/0001-40, situada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 7221,
Pinheiros - SP, CEP: 05425-902, legalmente representada por seus Procuradores Sr. RICARDO LUIZ
CAMARGO, brasileiro, casado, professor universitário, portador da Carteira de Iden�dade nº 18.908.263-
X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 076.256.068-13 e o Sr. FÁBIO OGAWA HASHIMOTO, brasileiro, casado,
professor universitário, portador da Carteira de Iden�dade nº 25.188.422-3 SSP/SP, inscrito no CPF sob o
nº 285.616.988-02, ambos na qualidade de Representante Legal, conforme Procuração Sei (53477735).

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente Contrato obedece ao Termo de Referência (50783092), à Proposta e ao Plano de
Trabalho (50789641), à Autorização de Dispensa de Licitação (53459987) e à Lei nº 8.666/1993 e suas
alterações.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a revisão crí�ca das informações, metodologia, legalidade e acuidade dos
cálculos apresentados por Laudo Pericial elaborado em sede de ação judicial de nº 0005557-
38.1996.8.07.0001, ajuizado pela Viação Planeta e outros em desfavor do Governo do Distrito Federal,
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que apresentou valores significa�vos a serem pagos a �tulo de indenização, conforme especificações
constantes no Módulo I do Termo de Referência (50783092), bem como na Proposta e no Plano de
Trabalho (50789641) apresentados pela contratada, que passam a integrar o presente instrumento
contratual.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada, por preço global, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/1993.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

O valor total do contrato é de R$ 1.320.000,00 (um milhão trezentos e vinte mil reais), procedente do
Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária
Anual.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 26.101 - Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - SEMOB;

II – Programa de Trabalho: 26.451.6216.3983.0010 - Contratação de Consultorias e Auditorias - Distrito
Federal;

III – Natureza da Despesa: 33.90.35 - Serviços de Consultoria; Subitem : 02 - Consultoria em Auditoria
Externa;

IV – Fonte de Recursos: 120 - Diretamente Arrecadados.

6.2. O empenho inicial é de R$ 1.320.000,00 (um milhão trezentos e vinte mil reais), conforme Nota de
Empenho 2020NE01588, emi�da em 31/12/2020, na modalidade ESTIMATIVO.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

a) Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciários e às de Terceiros, expedida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de
02.05.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.04.2007;

b) Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela CEF -
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);

c) Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

d) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº
12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho.

7.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto nº
32.767/2011, alterado pelo Decreto de nº 36.135/2014.
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7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.7. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.8. No caso de contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras
sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na
Lei 4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 34.649/2013.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a par�r da data da assinatura, podendo ser
prorrogado por interesse das partes, desde que haja autorização formal da autoridade competente,
mediante a celebração de termo adi�vo.

8.2. O presente Contrato entra em vigência a par�r da data de sua assinatura.

8.3. Caso o Contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência, a
data em que o úl�mo signatário do Contrato assinar.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garan�a no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo optar por
qualquer das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Cons�tui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de
Referência (50783092), que passam a integrar o presente Instrumento Contratual, bem como na Proposta
e Plano de Trabalho (50789641) apresentado pela ora contratada.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº. 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, assim como pela recusa injus�ficada em
assinar o contrato, garan�da a prévia defesa, a contratada ficará sujeita às sanções previstas no art. 87,
da Lei nº 8.666/93 e multas previstas no Decreto Distrital nº 26.851/2006 e suas alterações, nos
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percentuais descritos a seguir: 
13.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, calculado
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso. 
13.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em
atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta)
dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação
contratada. 
13.1.3. 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por descumprimento do prazo de entrega,
sem prejuízo da aplicação do disposto nos itens acima. 
13.1.4. 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada em assinar o contrato, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na execução dos serviços, recusa na conclusão
do serviço, ou rescisão do contrato, calculado sobre a parte inadimplente. 
13.1.5. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula,
exceto prazo de entrega. 
13.1.6. À Contratada poderá ser aplicada suspensão temporária para par�cipar de licitação e
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 12 (doze) meses; 
13.2. Poderá ainda, ser declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, quando a
empresa, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas, pra�cando falta grave, dolosa ou
reves�da de má-fé. A declaração de inidoneidade terá efeito enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
13.3. As multas aplicadas deverão ser recolhidas diretamente à conta corrente da Contratante, no prazo
de quinze dias corridos, contados da publicação do ato de punição. Não ocorrendo o pagamento, a
Contratante promoverá, mediante prévio procedimento administra�vo, desconto nos pagamentos
eventualmente devidos à Contratada, ou da garan�a oferecida. Fica ressalvado o direito da Contratante
de exigir o valor judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º, do Art. 86 da Lei nº 8.666/93, caso venha a ser
necessário.
13.4. Em qualquer caso, a Contratada será no�ficada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados da no�ficação. 
13.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelas Contratadas deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
13.6. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISSOLUÇÃO

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma
das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº. 8.666/93, sujeitando-se
a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podem do, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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A fiscalização da execução dos serviços a serem prestados ficará a cargo de servidor da Procuradoria
Geral do Distrito Federal, visto que o serviço foi solicitado pela Casa Jurídica para auxiliá-los na defesa do
Distrito Federal nos autos do processo judicial.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato está condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento no órgão
interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

19. CLÁUSULA  DÉCIMA NONA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
pelo telefone 0800-6449060 (Parecer nº 330/2014- PROCAD/PGDF).

20. CLÁUSULA  VIGÉSIMA – DO CUMPRIMENTO À LEI DISTRITAL Nº 5.061/2013

É vedado o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis.

21. CLÁUSULA  VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO CUMPRIMENTO À LEI DISTRITAL Nº 5.448/2015

É vedado o uso de conteúdo, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das
sanções legais cabíveis:

I – discriminatório contra a mulher;

II – que incen�ve a violência contra a mulher;

III – que exponha a mulher a constrangimento;

IV – homofóbico;

V – que represente qualquer �po de discriminação.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO CUMPRIMENTO À LEI DISTRITAL Nº 4.770/2012

A CONTRATADA deverá adotar critérios de sustentabilidade ambiental, tais como:

I – a recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela
administração pública;

II – a comprovação de que adota prá�cas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e
processos de reu�lização.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº
32.751/2011

É vedada ainda a contratação direta, sem licitação, por órgão ou en�dade da Administração Pública do
Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção que seja
familiar de qualquer autoridade administra�va e, no âmbito do mesmo órgão ou en�dade, de familiar de
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança.

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

24.1. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade

24.2. Na hipótese de ocorrência de alguma situação não prevista neste Termo de Referência ou no Edital
todas as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n o 8.666/93 e alterações
posteriores, bem como, pelas legislações per�nentes ao tema.

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do
presente Contrato.
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VALTER CASIMIRO SILVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

Secretário

 

 

RICARDO LUIZ CAMARGO 

FUNDAÇÃO INSTITUTO ADMINISTRAÇÃO

Representante Legal

 

 

FÁBIO OGAWA HASHIMOTO

FUNDAÇÃO INSTITUTO ADMINISTRAÇÃO

Representante Legal
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